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Decretos 

 

DECRETO Nº 702, DE 08 DE JUNHO 

DE 2026. 
 
Institui o Grupo de Trabalho (GT) de 

Coordenação e Modernização dos 

Processos Fiscais Intersetoriais de Santa 
Branca. 

 

ADRIANO MARCHESANI LEVORIN, 

PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

BRANCA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 60, inciso XI, na 

forma do artigo 82, inciso I, letra “a”, ambos 

da Lei Orgânica do Município,  

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho 

(GT) de Coordenação e Modernização dos 

Processos Fiscais Intersetoriais de Santa 

Branca, com o objetivo de coordenar 

processos de mudança, debater melhorias 

procedimentais, propor soluções 

tecnológicas e analisar casos complexos 

relacionados à gestão e fiscalização 

tributária municipal. 

Art. 2º Compete ao GT: 

I – Identificar gargalos operacionais e propor 

a desburocratização de fluxos processuais 

entre as secretarias; 

II – Estabelecer rotinas para o cruzamento de 

dados imobiliários, urbanísticos e 

econômicos visando otimizar a atualização 

cadastral; 

III – Avaliar cenários de evasão fiscal e 

sugerir mecanismos preventivos de combate 

à sonegação; 

IV – Subsidiar tecnicamente a elaboração de 

projetos de modernização da fiscalização e 

da cobrança da dívida ativa. 

Parágrafo único. As atividades do grupo 

possuem caráter consultivo, estratégico e de 

integração administrativa, não interferindo 

nas competências exclusivas e legais das 

autoridades fiscais e da receita municipal. 

Art. 3º O GT será composto por 1 (um) 

membro titular e 1 (um) suplente de cada 

uma das seguintes estruturas 

organizacionais: 

I – Secretaria Municipal de Finanças; 

II – Diretoria da Receita; 

III – Diretoria de Edificações; 

IV – Diretoria de Fiscalização; 

V – Procuradoria Municipal. 

§ 1º Os membros serão indicados pelos 

gestores de suas respectivas pastas no prazo 

de até 10 (dez) dias a contar da publicação 

deste Decreto, e designados por ato do Chefe 

do Poder Executivo. 

§ 2º A coordenação dos trabalhos do GT 

ficará sob a responsabilidade do 

representante da Diretoria da Receita. 

Art. 4º O GT reunir-se-á ordinariamente de 

forma mensal, e extraordinariamente sempre 

que convocado por sua coordenação. 

§ 1º A participação nas atividades do grupo 

é considerada prestação de serviço público 

relevante, não ensejando remuneração 

adicional de qualquer natureza. 

§ 2º O período dedicado às reuniões e 

atividades do GT fica formalmente 

respaldado como ato de ofício e de interesse 

da administração, devendo ser conciliado 

com as atribuições rotineiras do servidor, 

servindo a respectiva ata ou pauta de 

convocação como justificativa de ausência 

interna perante as chefias imediatas. 

Art. 5º O GT poderá convidar para participar 

de suas reuniões, sem direito a voto, 

representantes de outros órgãos da 

Administração Pública ou entidades 

parceiras, cuja presença seja considerada 

necessária para o cumprimento de seus 

objetivos. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor nesta 

data. 

Prefeitura Municipal de Santa Branca, 08 de 

junho de 2026. 

ADRIANO MARCHESANI LEVORIN 

Prefeito Municipal 

Lavrado e registrado na Secretaria 

Municipal de Assuntos Jurídicos de Santa 
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Branca em 08 de junho 2026 e publicado no 

Diário Oficial do Município. 

CAMILA DE SIQUEIRA SANTANA 

ALBUQUERQUE 

Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos 

 

DECRETO Nº 703, DE 08 DE JUNHO 

DE 2026 
 
Dispõe sobre Abertura de Créditos 

Adicionais Suplementares por Anulação e 

alteração no Quadro de Detalhamento da 
Despesa do Orçamento Programa de 2026. 

 

ADRIANO MARCHESANI LEVORIN, 

Prefeito Municipal de Santa Branca, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelos 

artigos 60, inciso V, na forma do Artigo 82, 

inciso I, da Lei Orgânica do Município de 

Santa Branca,  

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica aberto no Orçamento Municipal, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de 

R$ 314.108,44 (trezentos e quatorze mil 

cento e oito reais e quarenta e quatro 

centavos), para reforço das dotações 

orçamentárias constantes da Tabela I. 

Art. 2º Para cobertura do Crédito Adicional 

aberto pelo artigo 1º, serão utilizados 

recursos provenientes de anulações parciais 

/ totais das dotações orçamentárias 

constantes da Tabela II, nos termos do inciso 

III do parágrafo 1º, do art. 43 da Lei Federal 

nº 4.320/64. 

Art. 3º Com a finalidade de facilitar o 

cumprimento da programação orçamentária, 

fica alterado o Quadro de Detalhamento da 

Despesa das Funcionais Programáticas 

constantes da Tabela III. 

Art. 4º Fica incluso o presente crédito 

adicional suplementar e alterações, Lei 

Municipal n° 1864, de 30 de dezembro de 

2025, que dispõe sobre o Orçamento Anual 

para o exercício de 2026. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor nesta 

data, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Santa Branca, em 08 

de junho de 2026. 

ADRIANO MARCHESANI LEVORIN 

Prefeito Municipal 

Lavrado e registrado na Secretaria 

Municipal de Assuntos Jurídicos da 

Prefeitura Municipal de Santa Branca em 08 

de junho de 2026 e publicado no Diário 

Oficial do Município 

CAMILA DE SIQUEIRA SANTANA 

ALBUQUERQUE 

Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos 
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DECRETO Nº 704, DE 19 DE JUNHO 

DE 2026 
 

Autoriza o início das atividades do BOX 08 

do Mercado Municipal “Prefeito João 
Samuel de Oliveira”, situado no Município 

de Santa Branca e da outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

BRANCA, no uso das atribuições                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

legais que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município e em conformidade ao disposto 

na Lei Municipal nº 1.819, de 12 de 

novembro de 2024,  

Considerando a expedição de permissão de 

uso de bem público, como forma de 

utilização por particular, do BOX 08 

existente Mercado Municipal “Prefeito João 

Samuel de Oliveira”;  

Considerando que espaço comercial cedido 

ao permissionário foi vistoriado pela 

Assessoria de Turismo e Desenvolvimento 

Econômico, e certificado o cumprimento das 

obrigações exigidas através do Edital de 

Chamamento Público nº 01/2026; e  

Considerando a necessidade de expedição de 

autorização por Decreto, para o início das 

atividades comerciais e a geração de receita 

para o Município, 

D E C R E T A 

Art. 1º Fica autorizado, nos termos do art. 8º, 

parágrafo 3º, da Lei Municipal nº 

1.819/2024, o início das atividades 

comerciais no BOX 08, do Mercado 

Municipal “Prefeito João Samuel de 

Oliveira”, situado no Município de Santa 

Branca – SP, para a empresa que segue 

especificada: 

 
DADOS DO 

PERMISSIONÁRIO  

Nº 

BOX 

RAMO DE 

ATIVIDADE 

http://santabranca.sp.gov.br/
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64.817.450 

GEOVANNA 

SANTOS FERREIRA 

08 

Rotisserie, petiscos, 

refeições, molhos e 

Sobremesas. 

 

Art. 2º A permissionária deverá cumprir 

rigorosamente as disposições estabelecidas 

no Decreto nº 543, de 27 de fevereiro de 

2025 e Decreto nº 544 de 27 de fevereiro de 

2025 em especial quanto: 

I – à manutenção do espaço em condições de 

higiene, segurança e funcionamento 

adequado; 

II – ao pagamento do preço público e demais 

obrigações legais; 

III – à observância das normas técnicas e de 

vigilância sanitária. 

Art. 3º Fica estabelecido o lançamento e 

cobranças das atividades desenvolvidas, no 

Box 08 do Mercado Municipal “Prefeito 

João Samuel de Oliveira”, em nome da 

permissionária, nos termos do Decreto nº 

511, de 14 de novembro de 2024. 

Parágrafo único. O primeiro pagamento do 

preço público deverá ser efetuado no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias a contar da 

publicação deste Decreto. 

Art.4º Este Decreto entra em vigor nesta 

data. 

Prefeitura Municipal de Santa Branca, em 19 

de Junho de 2026. 

ADRIANO MARCHESANI LEVORIN 

Prefeito Municipal 

Lavrado e registrado na Secretaria 

Municipal de Assuntos Jurídicos de Santa 

Branca em 19 de Junho de 2026 e publicado 

no Diário Oficial do Município. 

EDUARDO ARTHUR GOMES DE 

SOUSA 

Secretário Adjunto Municipal de Assuntos 

Jurídicos  

 

DECRETO Nº 705, DE 23 DE JUNHO 

DE 2026. 
 

Institui a Comissão de Acompanhamento 
Especial da Reforma Tributária 

(CAERT), no âmbito do Município de 

Santa Branca, estabelece suas 
competências e dá outras providências. 

 

ADRIANO MARCHESANI LEVORIN, 

PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

BRANCA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 60, inciso XI, na 

forma do artigo 82, inciso I, letra “a”, ambos 

da Lei Orgânica do Município,  

CONSIDERANDO as alterações 

promovidas pela Emenda Constitucional nº 

132, que instituiu o novo modelo do Sistema 

Tributário Nacional, com a criação do 

Imposto sobre Bens e Serviços – IBS (art. 

156-A da Constituição Federal) e da 

Contribuição sobre Bens e Serviços – CBS 

(art. 195, V, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 156-B 

da Constituição Federal, que estabelece a 

gestão integrada do IBS pelos Estados, 

Distrito Federal e Municípios, 

exclusivamente por meio do Comitê Gestor 

do Imposto sobre Bens e Serviços; 

CONSIDERANDO as regras de transição 

previstas nos arts. 124 a 133 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias – 

ADCT, especialmente quanto à 

implementação gradual do IBS e à extinção 

do imposto previsto no art. 156, III, da 

Constituição Federal (ISS) a partir de 2033; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei 

Complementar nº 214/2023, que institui o 

IBS e o CBS; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei 

Complementar nº 227/2026, que institui o 

comitê gestor; 

CONSIDERANDO as obrigações 

municipais relacionadas ao Padrão Nacional 

da Nota Fiscal de Serviços eletrônica – 

NFSe, nos termos do Convênio Nacional da 

NFSe e da Nota Técnica nº004/2025 – 

SE/CGNFSe; 

CONSIDERANDO a necessidade de 

organizar, no âmbito municipal, ações 

administrativas, normativas, fiscais, 

cadastrais, tecnológicas, financeiras e 

contábeis necessárias à adequada transição 

do imposto previsto no art. 156, III, da 

Constituição Federal (ISS) para o IBS, 

http://santabranca.sp.gov.br/
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observadas as normas constitucionais e 

infraconstitucionais vigentes; 

CONSIDERANDO o cronograma nacional 

de implementação da reforma tributária no 

período de 2025 a 2032; 

D E C R E T A: 

Art.1º Fica instituída a Comissão de 

Acompanhamento Especial da Reforma 

Tributária (CAERT), responsável por 

acompanhar, analisar e propor medidas 

relativas à implementação da Emenda 

Constitucional nº 132/2023 e dos atos 

normativos dela decorrentes, avaliando os 

impactos da reforma tributária no âmbito 

municipal, bem como, planejar, coordenar, 

monitorar e implementar as ações 

necessárias à adequação do Município às 

normas constitucionais e legais relativas: 

I – Ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS 

(art. 156-A da Constituição Federal); 

II – À Contribuição sobre Bens e Serviços – 

CBS (art. 195, V, da Constituição Federal); 

III – À gestão integrada do IBS por meio do 

Comitê Gestor (art. 156-B da Constituição 

Federal); 

IV – Ao período de transição previsto nos 

arts. 124 a 133 do ADCT; 

V – Ao Padrão Nacional da NFSe e demais 

obrigações acessórias correlatas. 

Art. 2º Compete à Comissão: 

I – Planejar e executar as ações previstas nos 

eixos: NFSe, Adequação Normativa, 

Cadastro, Planejamento Financeiro, Simples 

Nacional, Estrutura Administrativa e 

Devolução Tributária (Cashback); 

II – Coordenar a adaptação da legislação 

municipal ao disposto nas Leis 

Complementares nº 214/2025, nº 215/2023 e 

nº 227/2026, observadas as diretrizes 

constitucionais da neutralidade, da não 

cumulatividade e da vedação à concessão de 

benefícios fiscais não autorizados; 

III – Supervisionar a adesão, parametrização 

e integração ao Padrão Nacional da NFSe; 

IV – Organizar e conduzir as adequações 

cadastrais relativas ao Cadastro IBS, ao 

CNPJ alfanumérico, ao CIB/SINTER e ao 

CNAE 3.0; 

V – Acompanhar a revisão contábil do ISS 

no SICONFI e demais sistemas, garantindo 

a correta apuração dos coeficientes de 

participação municipal na arrecadação do 

IBS; 

VI – Propor medidas de eficiência fiscal, 

aprimoramento da fiscalização e combate à 

evasão durante o período de transição; 

VII – Coordenar ações relacionadas ao 

Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

VIII – Propor eventual reestruturação 

administrativa necessária ao cumprimento 

das exigências da reforma tributária; 

IX – Acompanhar a implementação dos 

mecanismos de devolução tributária 

(Cashback) da CBS e eventual devolução 

vinculada ao IBS, nos termos da legislação 

complementar; 

X – Elaborar relatórios trimestrais de 

acompanhamento ao Chefe do Poder 

Executivo. 

XI – Estudar os impactos da Emenda 

Constitucional nº 132/2023 e seus 

desdobramentos legislativos sobre as 

competências tributária e administrativa do 

Município, bem como sobre a arrecadação e 

a gestão da dívida ativa; 

XII – Avaliar as implicações da reforma 

tributária nas atividades de contencioso 

tributário e de cobrança da dívida ativa 

municipal; 

XIII – Acompanhar os desdobramentos 

legislativos da reforma tributária, em 

especial no tocante ao Imposto sobre Bens e 

Serviços (IBS), ao Comitê Gestor do IBS e à 

repartição de receitas do novo tributo; 

XIV – Promover diagnósticos, debates e 

estudos técnicos voltados à adequação da 

estrutura e da legislação municipal à nova 

realidade fiscal, incluindo a transição para o 

IBS e a extinção futura do ISS; 

XV – Elaborar propostas de atuação 

institucional, bem como recomendações de 

http://santabranca.sp.gov.br/
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caráter normativo e operacional pertinentes 

à implementação da reforma tributária; 

XVI – Subsidiar a Administração Municipal 

com informações estratégicas, pareceres e 

relatórios técnicos pertinentes. 

Art. 3º A Comissão será composta por 

membros investidos por meio de Portaria, 

nomeados pelo Chefe do Poder Executivo do 

Município, lotados em: 

I – Secretaria Municipal de Finanças; 

II – Procuradoria do Município; 

III – Secretaria Municipal de Assuntos 

Jurídicos; 

IV – Auditoria Municipal de Controle 

Interno. 

§1º A Comissão terá como Coordenador 

membro representante da Secretaria 

Municipal de Finanças; 

§2º A presidência das reuniões será exercida 

pelo Coordenador da Comissão; 

§3º Na ausência do Coordenador, as 

atribuições serão exercidas pelo Vice 

Coordenador da Comissão; 

§4º A Comissão poderá requisitar apoio 

técnico de servidores, celebrar cooperação 

institucional e promover capacitações 

específicas, observada a legislação vigente. 

Art. 4º Compete ao Coordenador da 

Comissão: 

I – Convocar reuniões e deliberar sobre 

pautas; 

II – Distribuir tarefas e supervisionar sua 

execução; 

III – Solicitar informações e documentos aos 

órgãos municipais; 

IV – Encaminhar relatório trimestral ao 

Prefeito Municipal. 

Art. 5º As reuniões do CAERT serão 

realizadas com periodicidade mínima 

mensal, mediante convocação pelo seu 

Coordenador. 

Parágrafo único. As reuniões deverão ser 

documentadas por meio ata, de modo a 

assegurar a preservação dos trabalhos 

realizados, procedida a redação pelo 

membro designado para a função de 

Secretário pelo Coordenador da Comissão. 

Art. 6º As reuniões ordinárias e 

extraordinárias da Comissão serão instaladas 

com a presença de no mínimo 1/3 de seus 

membros. 

Parágrafo único. Na hipótese de não haver 

quórum no horário regimentalmente 

estabelecido para o início da reunião, será 

tolerada a espera de até 30 (trinta) minutos 

para a composição da presença mínima 

exigida. 

Art. 7º Verificado o quórum de instalação, as 

deliberações e aprovações de matérias, 

pareceres e resoluções da comissão 

ocorrerão por no mínimo 1/3 de seus 

membros. 

Art. 8º Na hipótese de empate nas votações, 

além do voto ordinário, o Coordenador terá 

o voto de qualidade. 

Art. 9º As ausências nas reuniões devem ser 

justificadas formalmente ao Coordenador da 

Comissão com antecedência mínima de 24 

(vinte e quatro) horas. 

Art. 10. O CAERT terá vigência pelo 

período necessário ao acompanhamento da 

transição tributária introduzida pela Emenda 

Constitucional nº 132/2023, perdurando até 

a efetiva extinção do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS). 

Art. 11. As atividades da Comissão 

constituem serviço público relevante, não 

gerando remuneração adicional, sendo 

exercidas sem prejuízo das atribuições 

ordinárias dos membros. 

Art. 12. Este Decreto entrará em vigor na 

data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Santa Branca, 23 de 

junho de 2026. 

ADRIANO MARCHESANI LEVORIN 

Prefeito Municipal 

Lavrado e registrado na Secretaria 

Municipal de Assuntos Jurídicos de Santa 

Branca em 23 de junho 2026 e publicado no 

Diário Oficial do Município. 
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CAMILA DE SIQUEIRA SANTANA 

ALBUQUERQUE 

Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos 

 

 
Secretaria Municipal de Finanças 
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